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testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

5 -12 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Afonso Dinis Nunes. — O Oficial 
de Justiça, Cristina Rabaça.

305439567 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Anúncio n.º 18879/2011

Processo: 5886/10.8TBALM — Insolvência pessoa
singular (Requerida)

Devedor: Maria Sofia Martins Lopes
Credor: Caixa de Geral de Depósitos, S. A.
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e Nomeação 

de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados em que é:
Maria Sofia Martins Lopes, NIF — 189474459, Endereço: Praça da 

Portela N.º 192, 9.º Dto., Laranjeiro, Almada, 2810 -270 Almada
Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra-

-identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado:
Dr. José da Cruz Marques, Endereço: Rua Padre António Vieira, 

n.º 5 — 3.º, Lisboa, 1070 -194 Lisboa
Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-

sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por qual-
quer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus rendimen-
tos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

24 -11 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Carlos Filipe Carneiro da 
Câmara Manuel. — O Oficial de Justiça, Helena Maria Ângelo.

305397974 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARES

Anúncio n.º 18880/2011

Processo: 454/11.0TBAMR — Insolvência
pessoa colectiva (Apresentação)

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

Insolvente: Brandão & Cunha — Materiais de Construção, L.da, 
NIF 504842285, Endereço: Praça do Comércio N.º 55, 1.º, Ferreiros, 
4720 -337 Amares

Administrador da insolvência: Dr. Joana Prata, Endereço: Av. Comba-
tentes Grande Guerra, 2 - 2.º Esquerdo, Guimarães, 4810 -260 Guimarães

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra iden-
tificado, foi designado o dia 17 -01 -2012, pelas 13:45 horas, como nova 
data para a realização da reunião de assembleia de Apreciação do Relatório.

30 -11 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. João Carlos Pires de Moura. —
O Oficial de Justiça, Nelson Ferreira de Castro.

305415841 

 Anúncio n.º 18881/2011

Processo: 219/11.9TBAMR — Insolvência pessoa
 colectiva (Requerida)

Insolvente: José Augusto Ribeiro & Leite L.da, NIF — 500154961, 
Endereço: Rua Conde Ferreira, S/n, 4720 -784 Amares

Administradora da insolvência: Dr.ª Joana Prata, Endereço: Avª. Com-
batentes Grande Guerra, 2 - 2.º Esqº., Guimarães, 4810 -260 Guimarães

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por inexistên-
cia de património para a satisfação das custas do processo e das dívidas 
da massa insolvente.

Efeitos do encerramento: Os previstos no artigo 233.º, do CIRE
06 -12 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. João Carlos Pires de Moura. —

O Oficial de Justiça, Nelson Ferreira de Castro.
305433734 

 TRIBUNAL DA COMARCA DO BAIXO VOUGA

Juízo de Comércio de Aveiro

Anúncio n.º 18882/2011

Processo n.º 2050/11.2T2AVR — Insolvência pessoa
 singular (Apresentação)

Insolvente: Maria da Conceição Henriques Cândido

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
Na Comarca do Baixo Vouga, Aveiro — Juízo do Comércio de Aveiro, 

no dia 11 -11 -2011, às 16:20 horas, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência da devedora:

Maria da Conceição Henriques Cândido, NIF — 180512560, En-
dereço: Rua da Cruz, 58, Angeja, 3850 -000 Albergaria -a -Velha, com 
domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando -se o respectivo domicílio. Dr. José Martins, Endereço: 
Rua Eng. Júlio Portela, 29 -1.º, 3750 -158 Águeda

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do art. 36 — CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 20 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do (s) crédito (s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 09 -01 -2012, pelas 15:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.
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Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apre-
sentar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os 
limites previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 
do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

14/11/2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Amélia Sofia Rebelo. — O 
Oficial de Justiça, Fernanda Soutinho.

305352767 

 Anúncio n.º 18883/2011

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.º 799/06.0TBALB

Publicidade do despacho de destituição de administrador 
da insolvência nos autos de Insolvência acima identificados
Na Comarca do Baixo Vouga, Juízo do Comércio de Aveiro, nos 

autos de Insolvência pessoa colectiva (Apresentação) de Vita Sapa-
tos, L.da, NIF 505263343, Endereço: Laginhas, Branca, Apartado 61, 
3850 -576 Branca, em 22/11/2011 foi proferido despacho de destituição 
do Administrador da Insolvência Dr. Ricardo Óscar Silva Alves Pinho 
Costa, Endereço: Rua Ferreira de Castro, 94, 5.º, F, 3880 -218 Ovar, 
tendo sido nomeado em sua substituição o Dr. Arnaldo Pereira, Ende-
reço: Rua do Eng.º Duarte Pacheco, 13, 2.º, Dt.º., 2500 -198 Caldas da 
Rainha — artigo 56.º do CIRE.

23 de Novembro de 2011. — O Juiz de Direito, Dr. Nuno Marcelo 
de Nóbrega dos Santos de Freitas Araújo. — O Oficial de Justiça, 
Fernanda Soutinho.

305395121 

 Anúncio n.º 18884/2011

Processo: 692/11.5T2AVR — Insolvência pessoa
singular (Apresentação)

Insolvente: Vítor Manuel Oliveira da Silva
Credor: BBVA — Instituição Financeira de Crédito, S. A., e outro(s).
Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-

cados em que são:
Insolvente: Vítor Manuel Oliveira da Silva, NIF — 206490305, 

Endereço: Rua do Foral, Edifício 7, Bloco B, 2.º, Direito, 3770 -221 
Oliveira do Bairro.

Administrador Insolvência: Dr. Américo Vieira Fernandes Grego, 
Endereço: Av. Dr. Lourenço Peixinho, 110 — 3.º Salas 2 e 3, Apar-
tado 700, 3800 -159 Aveiro.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra-
-identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Insufi-
ciência da massa insolvente para satisfação das custas do processo e das 
restantes dívidas da mesma e ordenado por despacho de 21 -11 -2011 — 
Artigo 232.º, n.º 2 do CIRE.

25 -11 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Isabel Pinto Ribeiro. — O 
Oficial de Justiça, Isabel Monteiro.

305400864 

 Anúncio n.º 18885/2011

Insolvência Pessoa Singular (Apresentação)
Proc: 2141/11.0T2AVR — Referência: 13285064

Publicidade de Sentença e Citação de credores e outros
interessados Nos autos de Insolvência acima identificados
Na Comarca do Baixo Vouga — Juízo do Comércio de Aveiro, no 

dia 06 -12 -2011, às 11:10 horas, foi proferida Sentença de declaração de 
insolvência do devedor: Carlos Manuel da Silva Parracho, divorciado, 

nascido em 01 -03 -1976, natural de Ílhavo, NIF — 206021410, Cartão 
Cidadão — 107831759ZZ3, endereço: Rua da Chousa Velha, Jj. 2, Vista 
Alegre, 3830 -038 Ílhavo, com domicílio na morada indicada.

Para Administradora da Insolvência é nomeada a pessoa adiante 
identificada, indicando -se o respectivo domicílio: Dra. Ana Maria de 
Andrade e Silva Amaro, endereço: Av. Dr. Lourenço Peixinho, Edifício 
15 — 3.º G, 3800 -164 Aveiro

Ficam advertidos os devedores do Insolvente de que as prestações 
a que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da in-
solvência e não ao próprio insolvente. Ficam advertidos os credores 
do Insolvente de que devem comunicar de imediato ao administrador 
da insolvência a existência de quaisquer garantias reais de que be-
neficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º do CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados, correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 20 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvên-
cia nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n. 2 do 
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios 
de que disponham. Mesmo o credor que tenha o seu crédito por 
reconhecido por decisão definitiva, não está dispensado de o re-
clamar no processo de insolvência (n.º 3 do artigo 128.º do CIRE). 
Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do 
artigo 128.º do CIRE): a proveniência do(s) crédito(s), data de ven-
cimento, montante de capital e de juros; as condições a que estejam 
subordinados, tanto suspensivas como resolutivas; a sua natureza 
comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, neste último 
caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos dados 
de identificação registral, se aplicável; a existência de eventuais 
garantias pessoais, com identificação dos garantes; a taxa de juros 
moratórios aplicável.

É designado o dia 23 -01 -2012, pelas 14:30 horas, para a rea-
lização da reunião de Assembleia de Credores de apreciação do 
relatório e do requerimento de exoneração do passivo restante, 
podendo fazer -se representar por Mandatário com poderes especiais 
para o efeito.

Da presente Sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 
15 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo 
de 5 dias (art.s 40.º e 42.º do CIRE). Com a petição de embargos, 
devem ser oferecidos todos os meios de prova de que o embar-
gante disponha, ficando obrigado a apresentar as testemunhas 
arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE). Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, 
embargos e reclamação de créditos só começam a correr finda a 
dilação e que esta se conta da publicação do Anúncio. Os prazos 
são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
Tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o 
primeiro dia útil seguinte.

07 -12 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Amélia Sofia Rebelo. — O 
Oficial de Justiça, Paulo Jorge Duarte.

305439794 

 Anúncio n.º 18886/2011

Prestação de contas administrador (CIRE)

Proc.: 484/08.9TBAVR -E — Referência: 13268707
A Dra. Amélia Sofia Rebelo, Juiz de Direito desta Secretaria e Juízo,
Faz saber que são os credores e insolvente: Jacinto José Barbosa 

Lamego da Silva, solteiro, nascido em 02 -02 -1973, natural de Mo-
çambique, nacional de Portugal, NIF — 205.699.332, BI — 10260673, 
endereço: Urbanização Quinta da Bela Vista, Lote 21 — 1.º Dto, F, 
Esgueira, 3800 -293 Aveiro, notificados, para, no prazo de 5 dias, de-
corridos que sejam 10 dias de Éditos, que começarão a contar -se da 
publicação do Anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo administrador da insolvência (artigo 64.º, n.º 1 CIRE). O prazo 
é continuo, não se suspendendo durante as férias judiciais (n.º 1 do 
artigo 9.º do CIRE).

07 -12 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Amélia Sofia Rebelo. — O 
Oficial de Justiça, Paulo Jorge Duarte.

305440124 




